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DECISÃO

Processo Digital nº: 0023241-05.2019.8.26.0562  

Classe - Assunto Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica - Compra e 
Venda

Requerente: DARIO DIEGUES SPINELLI

Requerido: CRIAR CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA e outros

Justiça Gratuita

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Joel Birello Mandelli

Vistos.

Trata-se de incidente de desconsideração da personalidade jurídica oferecido por 

DÁRIO DIEGUES SPINELLI em face de CRIAR CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA. e outros.  

Afirma que a requerida Criar lesou diversos consumidores ao vender unidades que não seriam 

construídas. A empresa Criar Construção Civil Ltda. tinha como sócios o Sr. Ronald dos Anjos 

Castro e sua esposa Adriana Garcia. Com o objetivo de desviar todo o patrimônio para a esposa 

Adriana, ela foi retirada da sociedade, ingressando a Sra. Maria de Lourdes dos Anjos Castro, mãe 

de Ronald. Ainda, Ronald e Adriana simularam o divórcio, deixando todos os bens do casal para 

Adriana. Conforme depoimentos dos funcionários do prédio onde o casal residia, juntados às fls. 

313/315 do processo principal (em anexo), Ronald e Adriana ainda mantêm o vínculo matrimonial. 

A ex-sócia Adriana recebeu valores em sua conta bancária referente ao pagamento de parcelas dos 

imóveis vendidos, mesmo após retirar-se formalmente da sociedade. A Sra. Karolyne também 

recebeu valores pagos em sua conta pessoal.  Entende evidentes as manobras utilizadas pelas duas 

empresas e por todos os sócios e a ex-sócia Adriana para a ocultação de bens, visando lesar seus 
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credores. Os sócios das empresas Requeridas e a ex-sócia Adriana foram denunciados pelo 

Ministério Público pelo crime de estelionato, além de outras denúncias feitas a Receita Federal e 

CRECI, entre outros. As empresas Requeridas não têm mais bens em seus nomes. Ainda, a 

empresa Criar Construção Civil Ltda encontra-se em situação INAPTA, diante da omissão de 

declarações. Assim, pretende o autor a desconsideração da personalidade jurídica e consequente 

constrição de bens particulares dos sócios. 

A decisão de fls. 91/92 recebeu o incidente. 

Adriana Garcia contestou a fls. 104 e seguintes. Informa que retirou-se da 

sociedade em 2011. Quando sócia, tinha apenas 1% das quotas sociais da Criar e não atuava como 

administradora. Não geria a empresa. A responsabilidade do sócio retirante estende-se por dois 

anos após sua retirada. O prazo escoou-se em 2013. Também por esse motivo, seria parte ilegítima. 

Rechaça alegação de fraude no divórcio. O depósito realizado em sua conta deve-se ao pagamento 

de pensão alimentícia por parte do corréu Ronald. Nesses termos, bate-se pela improcedência. 

Pleiteia gratuidade de Justiça. 

Maria de Lourdes dos Anjos Castro foi citada por hora certa (fls. 204). A curadora 

nomeada apresentou a contestação de fls. 216 e seguintes. Entende não caracterizados os requisitos 

do art. 50 do Código Civil. Pleiteia gratuidade de Justiça. 

Houve réplica (fls. 234 e seguintes). 

Certificou-se que os réus Ronald, Karolyne Macedo e David Willians não 

ofertaram contestação tempestivamente (fls. 610). 

A corré Adriana desistiu do pedido de gratuidade (fls. 643). 

É o RELATÓRIO. 

DECIDO. 
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De início, indefiro o pedido de gratuidade formulado pela curadora em favor da 

corré Maria de Lourdes. Até pela falta de contato pela parte, não trouxe a curadora qualquer 

elemento a fundamentar a alegação de hipossuficiência financeira, que não pode se basear em 

meras conjecturas. 

Por outro lado, cabível o acolhimento da preliminar de ilegitimidade da corré 

Adriana. 

De fato, a venda objeto dos autos ocorreu quando ela já havia deixado a sociedade. 

Incontroverso, retirou-se em 31/10/2011 e o contrato foi celebrado em 28/12/2011.

O dispositivo invocado pela corré (art. 1003, parágrafo único, do Código Civil) 

aplica-se à cessão regular de cotas societárias, não se confundindo com a hipótese de 

desconsideração da personalidade jurídica. Ainda que assim não fosse, é de se ver que o artigo 

aplica-se às dívidas que o cedente já tinha como sócio. 

A dívida objeto dos autos é posterior à saída, e, assim, não se inclui naquelas que a 

ex-sócia possuía. 

O recebimento do montante de R$ 9.000,00 (fls. 04), ao que parece, ocorreu de fato 

por determinação do corréu Ronald, em montante próximo daquele pago a título de pensão 

alimentícia. 

Não havendo outra prova de recebimentos outros pela requerida e considerando sua 

retirada anterior à celebração do contrato que originou a dívida, tenho, não caracterizada fraude ou 

confusão patrimonial em relação a ela.

Cabível o acolhimento da preliminar de ilegitimidade. 

Quanto aos demais réus, procede o pedido. 
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A credora aduz que os sócios praticaram atos fraudulentos com o ensejo de se 

locupletar dos valores pagos pelos compradores das unidades, usando a empresa de "fachada".

Extrai-se dos autos, o feito principal tinha por objetivo a devolução dos valores 

pagos em relação ao contrato de compra e venda de fração ideal de imóvel, em construção, firmado 

em 28/11/2011.

A sentença reconheceu o débito em face da Criar Construção Civil e também a 

responsabilidade da Criar Construção Civil e Reformas Ltda, já delineando a confusão patrimonial 

praticada.   

Apontou a natureza familiar da sucessão de sócios e provas de confusão 

patrimonial entre as rés, sopesando, ainda, que o objeto social de ambas idêntico à similitude do 

nome eleito, bem demonstrada a sucessão empresarial com vistas a desvirtuar a perseguição dos 

lucros atuais da empresa.

Conforme anotado, Karolyne Macedo é autora do projeto arquitetônico do imóvel 

adquirido da primeira ré, assim como é responsável pela nova empresa criada, tendo recebido parte 

dos pagamentos efetuados pelo autor. 

Os réus Ronald, David e Karoline não apresentaram qualquer resistência. A 

contestação oferecida pela curadora em favor de Maria de Lourdes é demasiadamente genérica e 

insuficiente a confrontar a prova apresentada. Pouco acrescentou.

Os inquéritos e demais documentos apresentados comprovam, à saciedade, o abuso 

da personalidade jurídica perpetrado. Há, inclusive, persecução criminal decorrente das condutas, 

em apuração.   

Acrescendo, o silêncio dos demais sócios implica em anuência tácita. 

Cabível a extensão da responsabilização patrimonial pretendida. 
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Nesse contexto, acolho a preliminar de ilegitimidade passiva de Adriana Garcia. 

Ainda, acolho o pedido de DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 

JURÍDICA e  determino a inclusão,   no polo passivo da execução, dos sócios Ronald dos Anjos 

Castro, Maria de Lourdes dos Anjos Castro, David Willians de Barros Santos  e Karolyne 

Macedo Ramos , estendendo a eles as obrigações  da sociedade ora em fase de execução.

Com o trânsito em julgado, certifique-se  e traslade-se cópia desta decisão para a 

execução. 

Intime-se.

Santos, 18 de março de 2022.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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CC  AA  SS  CC  II  OO  NN  EE  
ADVOGADOS  ASSOCIADOS 

   

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 6ª VARA CÍVEL 

DA COMARCA DE SANTOS/SP 

 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA Nº 0020854-85.2017.8.26.0562 

EXEQUENTE: DARIO DIEGUES SPINELLI 

EXECUTADOS: CRIAR CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA E OUTROS 

 

 

 

 

DARIO DIEGUES SPINELLI, por suas advogadas, 

vem à presença de V. Exa., em atenção ao despacho de fls. 342, manifestar-se 

sobre a petição de fls. 328/341. 

 

 

1. MANUTENÇÃO DA PENHORA DE VALOR ENCONTRADO NA CONTA 

DA EXECUTADA MARIA DE LOURDES 

 

Alega a Executada Maria de Loures que o valor de 

R$ 2.973,27 penhorado em sua conta bancária é proveniente de pensão por 

morte que recebe do INSS e que é utilizado para sua subsistência, razão pela 

qual requer o desbloqueio da integralidade de tal valor. 

 

Ocorre que a Executada não juntou um 

documento sequer para comprovar que o valor penhorado é utilizado 

integralmente em sua subsistência e também não comprovou a ausência de 

outras fontes de renda. 

 

Vejamos. 
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A Executada era sócia da Construtora Criar, 

empresa devedora primária nestes autos. 

 

O Exequente tenta há OITO ANOS receber seu 

crédito, sem sucesso.  

 

Ressalte-se que o crédito do Exequente é 

proveniente do valor pago à empresa da Executada Maria de Lourdes para a 

aquisição de um apartamento que nunca foi construído, sendo o único valor 

que o Exequente possuía e que empregou integralmente na aquisição de sua 

casa própria. 

 

Voltando ao valor penhorado nos autos, apesar de 

haver previsão legal de impenhorabilidade das pensões e aposentadorias 

recebidas do INSS, a jurisprudência do egrégio Superior Tribunal de Justiça 

orientou-se no sentido de mitigar a impenhorabilidade de tais verbas, desde que 

mantidos o mínimo existencial e a dignidade do devedor e de seu núcleo 

familiar, in verbis: 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PENHORA DE PROVENTOS INFERIORES A 
50 SALÁRIOS MÍNIOMOS. POSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
PRESERVAÇÃO DO MÍNIMO EXISTENCIAL E DA DIGNIDADE DO 
DEVEDOR. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO VERIFICADA. 
ALEGAÇÃO DE COMPROMETIMENTO DO MÍNIMO EXISTENTECIAL NO 
CASO CONCRETO. SÚMULA N.º 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. 
1. O Tribunal local indicou fundamentos suficientes para concluir que a 
penhora levada a efeito sobre os proventos da devedora não era 
suficiente para comprometer sua dignidade, não havendo falar, 
portanto, em omissão de julgamento. 
2. A impenhorabilidade prevista no art. 833, IV, § 2º, do CPC pode ser 
mitigada desde que preservada, no entanto, a dignidade do devedor 
e observa a garantida do seu mínimo existencial. 
3. Impossível ultrapassar as conclusões fixadas na origem quanto à 
ausência de comprometimento do mínimo existencial e da dignidade 
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da devedora sem reexaminar fatos e provas, o que veda a Súmula n.º 
7 do STJ. 
4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1994962 / DF, Terceira 
Turma, Rel. min. Moura Ribeiro, DJe 30/08/2023) 
 
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL 
CIVIL. CPC/15. AÇÃO MONITÓRIA. IMPENHORABILIDADE DE 
VENCIMENTOS. MITIGAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRESERVAÇÃO DO MÍNIMO 
EXISTENCIAL DO DEVEDOR. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. DECISÃO 
AGRAVADA MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. (AgInt no REsp 
1.855.767/DF, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, Terceira 
Turma, j. 29/6/2020, DJe 3/8/2020) 
 

 

O Exequente tem conhecimento de que a 

Executada Maria de Lourdes reside em imóvel que pertence a sua família, sem 

qualquer custo de aluguel, por exemplo. 

 

Cabia à Executada comprovar que o valor 

penhorado é utilizado integralmente em sua subsistência, o que não foi feito. 

 

Desta forma, requer-se seja mantido o bloqueio 

efetuado, liberando-se o valor para levantamento pelo Exequente. 

 

Caso não seja este o entendimento, requer-se 

seja mantido, ao menos, o bloqueio de 30% (trinta por cento) do valor 

penhorado, por não causar prejuízo ao sustento da Executada e garantir 

algum pagamento ao Exequente, observando-se os princípios da 

proporcionalidade e razoabilidade. 
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2. PEDIDO DE PENHORA DO IMÓVEL PERTENCENTE A EMPRESA 

CASTRO ENGENHARIA EIRELI 

 

No incidente de desconsideração da personalidade 

jurídica que incluiu a empresa CASTRO ENGENHARIA EIRELI, CNPJ nº 

32.682.699/0001-03, no polo passivo desta ação, foi determinada a anotação 

de existência desta ação, em terreno de propriedade da empresa, conforme 

comprova a matrícula atualizada em anexo. 

 

O terreno em questão, que tem 264 metros 

quadrados de área, está matriculado sob nº 53.552 do Ofício de Registro de 

Imóveis da Comarca de Balneário Piçarras – Estado de Santa Catarina, 

abaixo descrito: 

 

IMÓVEL: UM TERRENO, sem benfeitorias, situado no lugar Ponta do 
Jaques, zona urbana do Município e Comarca de Balneário Piçarras-SC, 
representado pelo LOTE nº 27, da QUADRA nº 05, do desmembramento 
denominado “OMAR”, com a área de 264,00 METROS QUADRADOS, com 
as seguintes medidas e confrontações: Fazendo frente ao Norte, com a 
Rua 2, onde mede 12,00 metros; fundos ao Sul, com o lote nº 09, onde 
mede 12,00 metros; estremando ao Oeste, com o lote nº 28, onde mede 
22,00 metros; e ao Leste, com o lote nº 26, onde mede 22,00 metros. 
Imóvel localizado distante da esquina com a Rua 03, ao Leste, em 96,00 
metros. 
AV.-1 Atuais confrontações do imóvel objeto desta matrícula: faz frente 
ao Norte, com a Rua 4.400 – das Palmeiras, anteriormente Rua 02, pela 
Lei Municipal nº 264/2012; fundos ao Sul, com o lote nº 09, de Amarildo 
Volpi; estrema do lado direito ao Oeste, com o lote nº 28, de Fabio Farah 
Dell’osso; e do lado esquerdo ao Leste, com o lote nº 26, de Jorge 
Grossklags; está localizado no lado esquerdo (ímpar) da Rua onde faz 
frente, distante da esquina com a Rua 4.251 – Brasília, anteriormente Rua 
03, pela Lei Municipal nº 326/2002, ao Leste, em 96,00 metros; no Bairro 
Itacolomi, e cadastrado no Município de Balneário Piçarras-SC, com a 
inscrição imobiliária nº 01.08.284.0424.001.001, conforme Certidão 
emitida pelo Departamento de Arrecadação, Fiscalização e Cadastro 
em 04/09/2018, arquivada neste Ofício. 
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Conforme consta da matrícula do imóvel, no 

terreno em questão foi registrada uma incorporação imobiliária relativa ao 

empreendimento denominado “RESIDENCIAL PRINCESS ANNE”, que seria 

construído pela proprietária CASTRO ARQUITETURA E ENGENHARIA EIRELI, 

ora Executada. 

 

O residencial em questão seria constituído por 

seis apartamentos e sete vagas de garagem. 

 

Ocorre que a empresa CASTRO iniciou a obra, 

com a construção de uma estrutura inicial, mas não deu continuidade e 

abandonou o local, conforme fotos abaixo. 
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Consta da matrícula que a unidade autônoma - 

apartamento nº 101 - que seria construída foi prometida a venda a 

WALCENIR ANTONIO PEREIRA. Tal unidade corresponderia a uma fração ideal 

do terreno de 45,20 metros quadrados. 

 

Ainda, o apartamento nº 303 e a vaga de 

garagem nº 05 receberam matrículas autônomas nº 60.479 e 60.480 (em 

anexo). O apartamento nº 303 e a vaga de garagem nº 05 foram vendidos a 

FABIO FARAH DELL´OSSO casado com ANNE CAROLINE GRELAK. O 

apartamento nº 303 corresponderia a uma fração ideal do terreno de 45,20 

metros quadrados e a vaga de garagem nº 05 corresponderia a uma fração 

ideal do terreno de 5,76 metros quadrados. 

 

Desta forma, temos que do terreno de 264,00 

metros quadrados foram vendidos/prometidos a venda uma fração ideal 

total de 96,16 metros quadrados, restando livres 167,84 metros 

quadrados, que corresponde a 63,576% do terreno. 
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Assim, o Exequente requer, COM URGÊNCIA, 

seja determinada a penhora do percentual disponível do terreno, qual seja, 

63,576%, que corresponde a 167,84 metros quadrados, determinando-se a 

averbação da penhora via ARISP. 

 

Esclareça-se, por fim, que o valor a ser obtido 

com eventual leilão do terreno que se está requerendo a penhora não será 

suficiente para quitar o débito ora executado, razão pela qual insiste-se no 

indeferimento do pedido de desbloqueio do valor penhorado na conta da 

Executada Maria de Lourdes. 

 

Nestes termos,  

P. deferimento. 

Santos, 31 de janeiro de 2025.   

 

 

 

     ELIANA LOPES BASTOS                    CARLA RODRIGUES SIMÕES 

            OAB/SP 85.396                                  OAB/SP 287.813      
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